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 FINANÇAS E ECONOMIA

Portaria n.º 385-I/2017
de 29 de dezembro

No Orçamento do Estado para 2018 seguiu -se uma 
política de estabilização ao nível da tributação indireta, 
procedendo -se a uma mera atualização de taxas no que res-
peita aos impostos especiais de consumo, que foi efetuada 
tendo por referência o valor da inflação previsto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 92.º do Código dos Im-
postos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2010, de 21 de junho, a taxa unitária do Imposto 
sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos (ISP) aplicável 
à gasolina sem chumbo e ao gasóleo rodoviário, é fixada, 
para o continente, por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da economia.

Importa, pois, proceder à atualização, ao nível da in-
flação, do valor das taxas de ISP a aplicar no ano de 2018 
a estes produtos, em linha com o Orçamento do Estado.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da 

Economia, o seguinte:
Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria atualiza o valor da taxa unitária do 
imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos apli-
cável no continente à gasolina sem chumbo e ao gasóleo 
rodoviário.

Artigo 2.º
Atualização da taxa do imposto sobre os produtos

petrolíferos e energéticos

1 — A taxa do imposto sobre os produtos petrolífe-
ros e energéticos (ISP) aplicáveis à gasolina com teor de 
chumbo igual ou inferior a 0,013 g por litro, classificada 
pelos códigos NC 2710 11 41 a 2710 11 49, é de € 556,64 
por 1000 l.

2 — A taxa do ISP aplicável ao gasóleo, classificado 
pelos códigos NC 2710 19 41 a 2710 19 49, é de € 343,15 
por 1000 l.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 345 -C/2016, de 30 de de-
zembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 21 de dezembro de 2017. — O Ministro da 
Economia, Manuel de Herédia Caldeira Cabral, em 29 de 
dezembro de 2017.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto Regulamentar n.º 11-A/2017
de 29 de dezembro

O Programa de Estímulo ao Emprego Científico visa, 
na senda do preconizado pelo Programa do XXI Governo 
Constitucional, reforçar a capacidade científica e tecnoló-
gica nacional através do reforço das condições de emprego 
científico em Portugal, tendo por referência as melhores 
práticas internacionais e estimulando um processo de con-
vergência com a Europa. Este objetivo será prosseguido 
designadamente através do reforço e da diversificação de 
instrumentos de apoio e da responsabilidade acrescida 
das instituições científicas e de ensino superior, garan-
tindo os contratos de legislatura assinados em julho de 
2016 entre o Governo e as instituições de ensino superior.

A implementação do Programa de Estímulo ao Emprego 
Científico foi iniciada com aprovação do regime jurídico 
de estímulo à contratação de investigadores doutorados 
constante do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, al-
terado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, o qual promove 
o emprego científico, potencia o impacto das atividades 
de investigação e desenvolvimento (I&D) e procura uma 
estreita articulação entre as atividades de investigação e 
desenvolvimento e as atividades de ensino superior, de 
promoção do conhecimento e de divulgação de ciência.

Este novo regime de emprego científico tem como ob-
jetivo tornar os contratos de trabalho como o vínculo nor-
mal para o trabalho científico pós -doutoral em Portugal, 
visando abranger todos os investigadores doutorados que 
já não se encontrem em período de formação. O Governo 
estima que, até ao fim da presente legislatura, possam 
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apoio à atividade de I&D facilitando o emprego científico 
através de fundos europeus, designadamente através do 
Portugal 2020, assim como pela necessária mobilização 
das próprias instituições científicas e, sobretudo, de en-
sino superior, para processos internos de recrutamento e 
progressão de carreiras.

O presente decreto regulamentar vem, assim, fixar os 
níveis remuneratórios dos contratos a celebrar ao abrigo do 
regime de contratação de doutorados destinado a estimular 
o emprego científico e tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento, completando as disposições necessárias à 
completa execução desse diploma.

Foram ouvidas a Associação Nacional dos Investigado-
res em Ciência e Tecnologia e a Associação dos Bolseiros 
de Investigação Científica.

Foi promovida a audição do Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas e do Conselho Coordenador 
dos Institutos Superiores Politécnicos.

Foram observados os procedimentos de negociação 
coletiva decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 
29 de agosto, na sua redação atual, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto regulamentar procede à re-
gulamentação dos níveis remuneratórios dos contratos 
celebrados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, na sua redação atual, que aprova um regime de 
contratação de doutorados destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º, 
o presente decreto regulamentar não é aplicável aos con-
tratos celebrados nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 6.º 
e do n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 
29 de agosto, na sua redação atual, devendo estes respei-
tar o disposto no estatuto da carreira ao abrigo do qual se 
abrem os respetivos procedimentos concursais e demais 
legislação aplicável.

Artigo 2.º
Níveis remuneratórios

1 — A remuneração dos contratos mencionados no artigo 
anterior tem por referência os níveis remuneratórios das 
categorias de investigador auxiliar, investigador principal e 
investigador coordenador, previstos no Estatuto da Carreira 
de Investigação Científica, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 124/99, de 20 de abril, na sua redação atual, e o nível 
inicial a aplicar tem como referência o nível remuneratório 
33 da Tabela Remuneratória Única (TRU) de acordo com 
as posições seguintes: 

Posições remuneratórias 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

Nível inicial  . . . . . . . . . . TRU 33 TRU 38 TRU 44 TRU 49

ser celebrados cinco mil novos contratos de investiga-
dores doutorados para o exercício de atividades de I&D.

Pretende -se, assim, reforçar as condições de emprego 
para atividade de I&D, em associação com a necessidade 
crescente em estimular a maturidade científica das nossas 
instituições, diferenciando: i) a formação doutoral; ii) o recru-
tamento pós -doutoral em condições de contrato de trabalho, 
e iii) o acesso a carreiras científicas e académicas.

O Governo, no âmbito do Programa Nacional de Re-
formas, promoverá os apoios financeiros adequados para 
que a contratação de investigadores doutorados para o 
exercício de atividades de I&D seja estimulada no quadro 
desta legislatura, reduzindo a precariedade de vínculos 
e mobilizando um quadro diversificado de apoios ao 
emprego científico, designadamente a atribuir pela Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), os 
quais incluirão:

i) O apoio direto à contratação de diferentes níveis de in-
vestigadores doutorados por instituições académicas e cien-
tíficas, através de concursos anuais a abrir pela FCT, I. P., 
para candidaturas individuais de doutorados;

ii) O apoio ao desenvolvimento de planos de emprego 
científico e desenvolvimento de carreiras científicas por 
instituições académicas e científicas, através de concursos 
periódicos a abrir pela FCT, I. P., os quais devem estimular 
a responsabilização das instituições para reforçarem as 
suas carreiras;

iii) O apoio ao desenvolvimento de pacotes plurianuais 
de contratação de investigadores doutorados através da 
componente de financiamento plurianual das unidades de 
I&D, na sequência do processo em curso de avaliação das 
unidades de I&D;

iv) O apoio ao desenvolvimento de projetos de I&D 
consagrando a contratação de investigadores doutorados 
pelas próprias instituições científicas no âmbito das equi-
pas de projeto;

v) O apoio direto à contratação, por instituições aca-
démicas e científicas, de investigadores doutorados ti-
tulares de bolsa que desempenham funções há mais de 
três anos, seguidos ou interpolados, ou financiados por 
fundos públicos de financiamento de atividade cientí-
fica, a implementar através dos concursos a abrir pelas 
instituições no âmbito da norma transitória constante do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
na sua redação atual.

Pelo regime transitório supra referido são abrangi-
dos os doutorados que, em 1 de setembro de 2016, de-
sempenhavam funções há mais de três anos, seguidos 
ou interpolados, ainda que a sua bolsa tenha entretanto 
cessado, mas também os doutorados que, tendo já bolsa 
ativa em 1 de setembro de 2016, venham a perfazer mais 
de três anos de funções até 31 dezembro de 2017 ou 31 
de agosto de 2018. No caso de ingresso na carreira nos 
termos previstos no n.º 6 do mesmo artigo 23.º, o apoio 
financeiro à contratação é feito por um período de três 
anos e em valor correspondente ao nível 54 da Tabela 
Remuneratória Única, no caso de concurso para carreira 
de investigação científica, e ao nível 23, no caso de con-
curso para carreira docente, desde que o contratado seja 
integrado numa unidade de I&D avaliada pela FCT e a 
respetiva distribuição de serviço docente não seja superior 
a seis horas por semana.

Este quadro diversificado de apoios ao emprego cientí-
fico é ainda complementado com outros instrumentos de 
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 2 — Os níveis remuneratórios das categorias de inves-
tigador auxiliar e de investigador principal referidos no 
número anterior têm por referência as respetivas categorias 
sem habilitação e agregação.

3 — O aviso de abertura do procedimento concursal 
indica o nível inicial ou a categoria de referência da car-
reira de investigação a que se destina, bem como o nível 
remuneratório a atribuir ao contrato a celebrar e a corres-
pondente remuneração base.

4 — O nível inicial destina -se a doutorados com redu-
zida experiência pós -doutoral ou sem currículo científico 
após doutoramento.

Artigo 3.º
Regime de exercício de funções

1 — Os doutorados que optem pelo regime de tempo in-
tegral, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, na sua redação atual, auferem o montante 
correspondente a dois terços dos valores dos níveis remune-
ratórios publicitados no aviso de abertura do procedimento 
concursal a que se refere o artigo anterior.

2 — Caso os doutorados optem, durante a vigência do 
contrato de investigação, por mudar de regime de exer-
cício de funções, têm obrigatoriamente que respeitar um 
mínimo de permanência de um ano no regime para o qual 
transitem.

Artigo 4.º
Alteração do nível remuneratório

A progressão entre níveis remuneratórios é feita de 
acordo com os sistemas de avaliação de desempenho de 
investigadores vigentes, ou a criar quando não existam, 
nas instituições contratantes.

Artigo 5.º
Contratos celebrados ao abrigo do regime transitório

1 — Os contratos celebrados ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
na sua redação atual, são remunerados de acordo com o 
nível remuneratório 33 da TRU, sem prejuízo do disposto 
no n.º 3.

2 — Os contratos celebrados ao abrigo de concursos 
abertos até 31 de agosto de 2017 por força do disposto 
na norma referida no número anterior são remunerados 
pelo nível 33 da TRU, devendo as entidades envolvidas 
promover a alteração do contrato de trabalho e do respetivo 
contrato de financiamento, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

3 — Nas situações em que o subsídio de manutenção 
mensal da bolsa paga ao bolseiro doutorado que se en-
contrava a desempenhar as funções que determinaram a 
abertura do concurso seja superior ao nível 33 da TRU, o 
aviso de abertura do procedimento concursal fixa o nível 
remuneratório da TRU adequado a garantir que, caso seja 
selecionado no âmbito daquele concurso, o rendimento 
líquido mensal a receber pelo doutorado é, no mínimo, de 
montante idêntico à bolsa mensal anteriormente paga pelo 
desempenho das funções.

4 — Os encargos resultantes da contratação de douto-
rados que, de acordo com n.º 4 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, na sua redação atual, 
devam ser suportados pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), incluem a remuneração ini-
cial e eventuais progressões de níveis remuneratórios que 
venham a ser devidas em virtude da aplicação dos meca-
nismos legais em vigor, limitados, no caso das entidades 
abrangidas pelo regime de direito privado, a valor homó-
logo ao aplicável no caso de trabalhadores em funções 
públicas.

5 — Quando a instituição optar pela abertura de pro-
cedimento concursal de ingresso nas carreiras de inves-
tigação e docente nos termos do n.º 6 do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, na sua redação 
atual, a FCT, I. P., suporta, durante um período de três 
anos, parte dos encargos da contratação em valor corres-
pondente ao nível 54 da TRU, no caso de concurso de 
carreira de investigação, e ao nível 23 da TRU, no caso de 
concurso de carreira docente, desde que o contratado seja 
integrado numa unidade de I&D avaliada pela FCT, I. P., 
e o seu serviço docente não exceda as seis horas semanais.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
dezembro de 2017. — Augusto Ernesto Santos Silva — 
Mário José Gomes de Freitas Centeno — Manuel Frede-
rico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 28 de dezembro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de dezembro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111033871 
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